PARECER Nº  703, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2011
De iniciativa da nobre Deputada LECI BRANDÃO, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 10.948, de 2001, que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta tendo recebido uma emenda.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e não há reserva de iniciativa.
A proposição, tão-somente, autoriza a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania a celebrar convênios com os Municípios, com a Assembleia Legislativa e com as Câmaras Municipais para cumprir o disposto na Lei nº 10.948/2001 (dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual) e fiscalizar o seu cumprimento. Vale dizer, não impõe atribuições a órgãos de outro Poder.
No que concerne à Emenda nº 1, em que pese os argumentos do nobre Autor, melhor sorte não lhe assiste, valendo destacar que a proposição acessória diminui o rol de penalidades previstas na Lei nº 10.948/2001, enfraquecendo o seu poder sancionatório.

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 727, de 2011, e contrário à aprovação da Emenda nº 1.

a) Fernando Capez - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 9/11/2011

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente

Afonso Lobato – Alex Manente - Carlos Cezar – Cauê Macris – Geraldo Cruz – João Antonio – Maria Lúcia Cardoso Amary – Roque Barbiere

